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Editorial
EDITORIAL

Setenta e um anos são muito mais do que setenta
e um dias. Temporalidade necessária, mas em
termos de existência e realizações, ambas contam
muito para todos aqueles que respeitam, estudam
e contribuem, com sua participação, por menor
que seja, para o registro do saber popular. Importa
perceber que é um trabalho executado a inúmeras
mãos, esforços incontidos, esperanças sem conta.
Por detrás de cada manifestação, quantos sonhos,
quantas realidades. Às vezes as manifestações são
involuntárias, e surgem de um acaso elaborado
pela própria vida.
Muitas vezes o homem é refém de acontecimentos
que ultrapassam seu controle e seu entendimento.
Refiro-me, neste caso, à tragédia de Brumadinho,
cujas consequências são muito mais do que casas
derrubadas, registros arrastados pelo barro,
ilusões enlameadas, tragédias sofridas, vidas
perdidas.
O olhar se perde, atônito, buscando explicações
inúteis. O acontecido  ultrapassa a visão de canos

entupidos, de água que se infiltrou terra a
dentro, água que é também um símbolo das
lágrimas do povo sofrido. Está ali, e ficará para
sempre soterrado, um tempo sem conta,
inúmeros fazeres e costumes, a voz dos homens
que cantavam suas mazelas e tentaram
encaminhá-las ao céu. Não deu tempo. Veio a
enxurrada, a lama, a destruição inexorável.
Ao evocarmos os setenta e um anos da CMFL,
solidarizamo-nos com todo o povo de
Brumadinho, seus familiares, seus amigos, e
consequentemente nossos amigos, também.
Ao observarmos a natureza escrever mais uma
página da história, com lágrimas nos olhos,
observamos dessa vez o cotidiano de tantos
homens ser carregado para o horizonte sem
fim.

Míriam Stella Blonski - Presidenta
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A essência cultural de  Minas -2

Mauro Werkema
Jornalista e escritor

“As Minas são muitas”. Nesta expressão de Guimarães Rosa
está contida a amplitude da diversidade cultural mineira que
se forma em três séculos de história atuante. E que nos legou
853 municípios e perto de cinco mil povoados, com  variadas
e  diferentes heranças históricas, sociológicas e culturais e
peculiares  modos de vida,  mentalidades, saberes e fazeres,
organizações urbanas e típicas feições sociais e  econômicas.
Estado mediterrâneo e central no mapa brasileiro, com seis
fronteiras e suas zonas de transposição cultural,  com
variedade antropológica e étnica,  geográfica e geológica,
encontramos  as raízes da sua rica e singular formação
humana e sociológica.  É na  plena compreensão deste
“mosaico mineiro” que situa-se o  patrimônio cultural  de
Minas, que é seu diferencial como território e povo  e com
que se insere e influi na história e na formação da
nacionalidade brasileira.   E que demonstra a  indesviável
necessidade  de que seja preservada e estimulada  por uma
visão prioritária de políticas governamentais lideradas por
uma Secretaria de Cultura dotada de recursos humanos
qualificados e os meios de exercer suas políticas públicas.
 Pioneira na ocupação do território interior do Brasil-
Colônia, na corrida pelo ouro e pedras preciosas, Minas
gera extensa rede urbana e produzirá, no Século XVIII,
sociedade irrequieta e  libertária, com lutas  identitárias  e
aspirações  autonomistas,  traço que estará sempre presente
na Colônia, no Império e na República. A dinâmica da
atividade mineratória  gera  os primeiros núcleos urbanos
iniciais  da Capitania, a “Minas geratriz” de Rosa,
completando-se a ocupação do território com as atividades
agropastoris,  representando as matrizes essenciais da
formação mineira.  De minerador a agropecuarista,  o mineiro
mescla sua formação cultural e com estes traços conforma
e caracteriza  sua personalidade regional, reconhecidamente
distinta no contexto nacional. Minas Gerais mantém os traços
essenciais de uma “civilização urbana”, com um tipo de
sociabilidade, de interação sociocultural, com uma distinta
personalidade, a “mineiridade” que, para alguns, é mais
“mineirice”. Assim, além da produção “estética”, nas artes
e na cultura, vem mantendo sua constelação antropológica
com esta herança  e este perfil. E é na preservação da cultura,
fundamentalmente na “cultura popular e folclórica”, que
mantém este identidade e resiste à massificação dos tempos
atuais.
Surpreende a formação iluminista mineira no Século XVIII,
que levou à Inconfidência Mineira de 1789, mesmo ano em
que, em Paris, caia a Bastilha e iniciava-se a Revolução
Francesa, com as mesmas motivações ideológicas. Pregou
a liberdade e a república pioneiramente no território mineiro,

fundando o sentimento nativista.  Libertária e autonomista,
Minas o será também nas artes e no fazer popular.  O século
XVIII nos lega as cidades históricas e um surto artístico-
cultural excepcional, que produz acervo que hoje está inscrito
na lista do Patrimônio Cultural da Humanidade da Unesco.
Nas artes plásticas e visuais, na arquitetura, escultura,
literatura,  música e pintura, Minas  gerou patrimônio raro e
exemplar, com  que se distingue  na História e na Cultura
brasileiras. E que, por sua excepcionalidade, merece
atenção e tratamento diferenciados até para que gerem
efetivas resultantes culturais, educacionais e econômicas,
de modo especial para os vários segmentos do turismo
contemporâneo.
Minas, pela florescente civilização que surgiu no Século
XVIII, sobretudo em Vila Rica, terá sediado a “terceira
onda civilizatória” das Américas, segundo teses atuais  que
abordam a evolução cultural americana. A primeira foi a
civilização asteca, no México, na Península do Yucatán, que
já em 1325 construiu Tenochtitlán,  atual Ciudad de México,
destruída e reconstruída por Hernán Cortés em 1524.  E a
segunda foi a civilização inca e suas ramificações tribais, em
Lima, no Peru, e Quito, no Equador,  ambas pré-
colombianas, submetidas a genocídios culturais mas
preservadas por grupos étnicos e sociedades
remanescentes. Quito, com o título de “Relicário del arte en
América”,  e a sua famosa “Escuela Quiteña”, guarda a
cultura inca e as lutas de Ataualpa e Francisco Pizarro. Lima,
“Cidade dos Reis”, vice-reinado espanhol nas Américas,
fundada em 1534,  terá a primeira universidade americana,
em 1551, entre outros pioneirismos. Ambas estão inscritas
na lista do Patrimônio Cultural da Humanidade como Ouro
Preto, Diamantina, o Conjunto Escultórico de Aleijadinho,
no Morro do Maranhão, em Congonhas do Campo e, mais
recentemente, as obras modernistas e Oscar Niemeyer na
Pampulha.
Esta é a essência de Minas, decorrente da sua singular
formação histórica e sociológica, compondo um patrimônio
cultural com que se diferencia no Brasil e no mundo.  O
apoio necessário à plena proteção e promoção desta riqueza
de Minas é um condicionante da sua modernidade e da sua
afirmação como território diferenciado e  como povo com
identidade singular.   E que, com políticas públicas
adequadas,  deve integrar a recuperação econômica do
Estado e conformar, como merece, o seu futuro.
Inscreve-se, indesviavelmente, entre as missões urgentes da
Secretaria da Cultura o amparo efetivo das atividades
folclóricas de Minas, definidas como as “maneiras de pensar,
sentir e agir de um povo, preservadas pela tradição popular
e pela imitação”. Desde 1947, quando foi criada, a Comissão
Mineira de Folclore se dedica à pesquisa e promoção da
cultura popular, constituindo um riquíssimo acervo de
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estudos, pesquisas, promoção, salvaguarda e divulgação
do fazer popular e de tradições. O folclore realiza a
sustentabilidade entre o fazer cultural, a educação popular
e a criatividade de um povo nos seus diversos saberes e
fazeres. Está na raiz da identidade regional e dela emerge a
cultura codificada. Seu campo é tudo que as mãos e a mente
concebem, nos seus folguedos e festas populares, artesanato,
permanência de heranças étnicas, danças, culinária,
linguagens, lendas e tradições populares e religiosas
crendices,  folias e reisados, cancioneiros,   mitos e causos,
uso criativo e utilitário de materiais da natureza, medicina
popular, literatura de cordel.    A Comissão  manteve-se
ativa com a participação de folcloristas, historiadores,
professores, jornalistas, cientistas sociais, pesquisadores e
intelectuais,  homens e mulheres que sustentaram a sua
memória   e evitaram desaparecimentos. A CMF  distingue-
se por sua meritória e acreditada luta em favor da cultura
mineira e suas raízes e origens mais profundas e autênticas.
Uma nova leitura e nova  uma visão do fazer cultural de
Minas, sob a liderança da Secretaria de Estado da Cultura,
deve incorporar a Comissão Mineira de Folclore como uma

diretriz de política pública, conferindo-lhe a atenção
necessária para cumprir sua missão e ampliá-la em
compatibilidade com a imensa riqueza da cultura popular
de Minas Gerais.
mwerkema@uol.com.br

Do ouro ao ferro: ciclos de espoliação de
Minas Gerais
( um relato histórico muito atual)

Mauro Werkema
Minas Gerais deve sua origem, sua formação e seu nome,
como também grande parte de sua economia, às suas ri-
quezas minerais. Mas é geral  a opinião de que poderia já
ter alcançado estágio superior de desenvolvimento se estas
riquezas, ao longo dos três séculos de ocupação do seu
território, resultassem em uma maior retribuição por sua
exploração e uma efetiva  transformação em bens de maior
valor agregado. Estas reflexões, históricas mas muito atu-
ais, são importantes para um pleno entendimento da explo-
ração mineral no Estado e que podem ser classificadas como
ciclos de espoliação.
Nasce Minas Gerais nos anos finais do Século  XVII pela
aventura da ocupação pioneira do território interior do Bra-
sil-Colônia por bandeirantes paulistas, em busca do ouro e
pedras preciosas.  E, desde então, alternam-se os ciclos
de espoliação da riqueza mineral do Estado, situação que
persiste e que, nos nossos dias, apresenta desastres e mor-
tes, empobrecimento ambiental e desrespeitos à vida hu-
mana. É hora de uma avaliação crítica deste percurso his-
tórico para ajudar na sua compreensão e os ajustes indis-
pensáveis que precisam ser feitos na atividade mineratória.
Não precisamos relembrar o que foi o Ciclo do Ouro, de
que se beneficiaram Portugal e Inglaterra. Mas que deixou

muito pouco desenvolvimento econômico pelas sucessivas
proibições, determinadas pela Coroa Portuguesa, impedin-
do  qualquer desenvolvimento industrial  da Colônia. O
mesmo ocorreu com Diamantina e região, fechadas com
rigor  pela Coroa Portuguesa através do famoso Distrito
Diamantino. Com a exaustão do ouro, a partir de 1760,
deu-se a fuga da mineração  e Minas Gerais passou de
mineradora a agropecuarista. Mas, no Século XIX, instala-
ram em Minas 18 grandes minas de ouro inglesas aprovei-
tando a abertura determinada por dom João VI.  As  mais
famosas foram  a Morro Velho, de Nova Lima,  Passagem
de Mariana, e Congo Soco, de Barão de Cocais, todas
com longas histórias de grandes lucros, exploração do  tra-
balho escravo e segregação social. Nada deixaram para as
comunidades que exploraram, embora tivessem extraído
toneladas de ouro por mais de um século. Representaram a
continuidade da espoliação mineral e, tanto quanto no Sé-
culo XVIII, deixaram comunidades pobres e devastação
ambiental. Os exemplos são muitos (ver “Ouro Preto na
História, protagonismos, paradigmas, revisões”, Mauro
Werkema, Legrafhar, 2018).
A história do minério de ferro começa a ser contada no
início do Século XX. Em 1908, o geólogo e professor da
Escola de Minas de Ouro Preto, Luís Felipe Gonzaga de
Campos, elaborou  o estudo denominado “Quadrilátero
Ferrífero”, que foi apresentado em 1910 em Estocolmo,
durante o XI Congresso Mundial Geológico e Mineralógico,
organizado pelo presidente americano Theodoro Roosevelt.
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O estudo foi mostrado pelo geólogo americano Orville
Derby, que trabalhava no Brasil na recém criada Comissão
Geológica e Mineralógica Nacional. Trazia um memorial
chamado “The iron ores in Brazil”, informando sobre as prin-
cipais jazidas de minério de ferro de Minas Gerais, sua lo-
calização e dimensionamento e afirmava que “o  Brasil é um
dos países que possuem as maiores reserva de minério de
ferro do mundo e que “o Estado de Minas Gerais por sí só
daria essa fama ao Brasil”. Avaliava as reservas em 3,5 bi-
lhões de toneladas (hoje a estimativa identificada é de 60
bilhões), o que gerou grande interesse e movimentação dos
países que procuravam implantar usinas siderúrgicas com a
grande demanda do uso do ferro. Deu-se, então, uma “nova
corrida mineral” em torno do minério de ferro de Minas
Gerais.
Atraídas pelas notícias vieram a Minas expedições ameri-
canas, alemãs, inglesas e franco-belgas, nos primeiros anos,
que adquiriram,  a preços irrisórios, grande parte das terras
minerais com as jazidas identificadas. O professor Clodomiro
de Oliveira, que foi diretor da Escola de Minas de Ouro
Preto em 1930/31, e também  secretário da Viação no
Governo de Artur Bernardes (governador de Minas de 1918
a 1922 e presidente da República de 1922 a 1926), levou o
governador a adotar  posição nacionalista ao apontar que
“os caçadores de minérios visam tão somente sua exporta-
ção para o fim especial de abastecimento das grandes usi-
nas de que são representantes”. Mas não estavam dispos-
tos a investir em usinas siderúrgicas em Minas Gerais, ge-
rando maiores riquezas para o Estado. Clodomiro, com
apoio de professores da Escola de Minas e do governador
Artur Bernardes, ofereceu decidida oposição aos capitais
estrangeiros mas, de modo especial, às pretensões capita-
listas inglesas em Itabira, onde haviam adquirido jazidas  em
toda a região do Pico do Cauê, e que tinham como repre-
sentante o capitalista americano Percival Farquhar. É longa
a batalha que se travou. Nacionalista,  Bernardes cunhou  a
frase “minério não dá duas safras”.
Em seu famoso e histórico livro “Concessão Itabira Iron”
(Imprensa Oficial de Minas, 1934), Clodomiro de Oliveira
sustentou a tese de que os inglês deveriam  investir na side-
rurgia em Minas, justificando sua posição com ampla sus-
tentação técnica e econômica. O livro é hoje uma referência
histórica e ética para os que, nos dias atuais, pedem uma
maior retribuição sócio-econômica ao Estado pela explo-
ração de seus recursos minerais. E diz: “É na transformação
da matéria prima em produtos manufaturados de consumo
no país que a sua utilização é posta em valor e não na sua
transfusão ao organismo estrangeiro, para voltar transfor-
mada em produtos de consumo”. E mais: “Um país dispon-
do de poderosas concentrações de minério de ferro e
manganês e que permite a sua transfusão para o estrangei-

ro, sem a correlativa compensação à sua siderurgia, é um
país perdido”. É bom lembrar que os inconfidentes minei-
ros  de 1789 tinham em seu programa a implantação de
uma siderurgia em Minas.
 A grande demanda internacional pelo minério de ferro,
ocorrida nas décadas de 1940 e 1950, aumentou ainda
mais o interesse de capitais estrangeiros sobre o Quadrilá-
tero Ferrífero. Nos últimos 30 anos se acelerou ainda mais
com grandes contratos internacionais, sobretudo do Japão
e China, que aproveitam os preços mais favoráveis e polí-
ticas liberais dos governos brasileiros. Nos últimos anos,
aumentou o interesse em adquirir usinas siderúrgicas minei-
ras e todas foram vendidas a grupos estrangeiros ou de
fora do Estado. A Vale, que surgiu por iniciativa de capitais
públicos,  hoje privatizada, tornou-se a maior ou a segunda
maior  exportadora de minério de ferro do mundo e nada
investiu em siderurgia no Estado. E não cuida, como deve-
ria,  da segurança de vidas humanas e do meio ambiente,
com barragens de menor custo mas também maior risco. E
que agora demonstram sua fragilidade com as tragédias de
Mariana e Brumadinho.
Francisco Magalhães Gomes, professor emérito da Escola
de Minas de Ouro Preto e da UFMG, diz em seu livro
“História da Siderurgia em Minas”, de 1983,  que “o futuro
grandioso da terra mineira, hoje tão decadente, não está
no ouro, nos diamantes, mas sim no ferro, este grande agente
da civilização, como da segurança dos Estados e sem o
qual os países mais civilizados em pouco tempo estariam
reduzidos ao estado selvagem”. Como ele, muitos outros
engenheiros e professores da Escola de Minas de Ouro
Preto expressaram esta preocupação e não só com rela-
ção ao minério de ferro.
O professor Clodomiro de Oliveira, em seu livro,  cita as
seguintes aquisições estrangeiras em Minas, após o Con-
gresso de Estocolmo: Grupo inglês, representado pela
Itabira Iron Ore Companhia, adquiriu as jazidas de Con-
ceição, Cauê e Girão, em Itabira. E ainda a estrada de
ferro Vitória Minas, inicialmente pensada para transportar
minério, o que ocorre até hoje.  Grupo americano, repre-
sentado pela Braziliam Iron and Steel, adquiriu três jazidas,
em Itabira, e as de Esmeril e Periquito, em Rio Piracicaba,
a do Agudo em Mariana e a de Alegria. Grupo Alemão,
representado pela Dentsch Luxemburgich Beyaerk InHuten
adquiriu, em Sabará, a jazida do Gaya e, em Bonfim e
Brumadinho, a do Córrego do Feijão. O capital francês,
representado por três grupos diferentes, o da Societé Civil
dês Mines de fer de Jangada, representado por Jules
Benard, Mathien Goudechaux e Cia, adquiriu em Bonfim a
Jazida da Jangada; o da Braculhy Falls Cia, representado
por dois brasileiros e por M. Methayer, adquiriu em Bonfim
as Jazidas de Nhotin (Inhotim) e do Mendonça; o da soci-
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edade Franco-Brasileira adquiriu, em Itabira, as jazidas
do Andrade.
 O capital belga  explorou, com a Samitri e a Samarco, as
jazidas de Mariana. Posteriormente a Samarco absorveu
a Samitri e se tornou uma das maiores mineradoras do
Estado e do Brasil, com quatro usinas de “pelletz” e um
mineroduto que leva o minério até o Espírito Santo, geran-
do a imensa barragem do Fundão, que rompeu em 2015.
Até este acidente, a  Samarco  (hoje pertencente à vale e
à australiana BHP Biliiton) explorava o minério de ferro de
Mariana, onde atua também a Vale, com imensas jazidas
que alcançam Santa Rita Durão e Catas Altas, na região
de Timpopeba, nas proximidades da Serra do Caraça,
onde também minera a BHP Billiton, australiana.
A Vale, como  proprietária da ferrovia de Timpopeba, que
leva  ao embarcadouro de minério no Espírito Santo, do-
mina a logística de exportação com vários outros ramais
ferroviários no Quadrilátero Ferrífero, usadas pelas outras
minas. A Anglo American, recentemente instalada em Con-
ceição do Mato Dentro, obrigou-se a implantar mineroduto,
de 450 km,  usando água, até embarcadouros no litoral,
criando também vários problemas ambientais.
Posteriormente, informa ainda Clodomiro, a “The S. John
Del Rey Gold Mining, que já  operava em Minas desde
1834, com a Mina de Ouro de Morro Velho, passou a
comprar, por preços muito baixos, terras em que ocorri-
am jazidas de ferro e manganês, estendendo suas proprie-
dades aos municípios de Nova Lima, Raposos e Sabará,
numa extensão de 42 mil hectares, incluindo a Serra do
Curral, próxima a Belo Horizonte, com a famosa Jazida
de Águas Claras, já inteiramente explorada, e grande par-
te da Serra da Moeda. Hoje toda esta grande extensão
territorial pertence à Vale.  Para aproveitar o  minério de
itabirito,  de menor qualidade e que exige a retirada de
maior volume de rejeitos, a Vale implantou na Serra do
Itabirito usina de “pelletz”, de maior valor no mercado,
aproveitando o ramal ferroviário que liga a região ao em-
barcadouro no Espírito Santo. Ocorre que o aproveita-
mento do itabirito, sobretudo para a produção dos “pelletz”
(pelotas), gera maiores rejeitos, aumentando o volume das
barragens.
Esta região, rica em minério de ferro, está até hoje em
franca exploração, atualmente pela Vale, que é sucessora
de vários proprietários anteriores, todos estrangeiros, com
vários problemas ambientais por ser território onde estão
núcleos habitacionais. E sempre foi objeto de contestação
e polêmica, pela extensão territorial, pela questão ambiental
e, sobretudo, pela pouca retribuição econômica ao Esta-
do. Em 1942, o empresário brasileiro Augusto Trajano de
Azevedo Antunes, que sempre representou os interesses
estrangeiros no Brasil, especialmente americanos,  criou a
Icomi (Indústria e Comércio de Minérios),  destinada a

explorar as jazidas do entorno do Pico do Itabirito. Asso-
ciou-se ao grupo americano Hanna Mining, que havia ad-
quirido a Mina de Morro Velho e vastos terrenos de Itabirito,
Nova Lima e Belo Horizonte. Antunes criou também a  Caemi
(Companhia Auxiliar de Empresas de Mineração). Tornou-
se  figura controvertida na história da mineração e  enfrentou
várias resistências do pensamento nacionalista mineiro e bra-
sileiro. Sua vida e atuação ainda estão a merecer pesquisa
histórica independente.
A jazida do  Pico do Itabirito, Borda Leste da Serra da
Moeda,  possui  alta concentração de hematita e magnetita.
O IPHAN chegou a tombar o Pico, ato desfeito pelo gover-
no militar. Mais recentemente o  IEPHA realizou tombamen-
to do seu perfil restante, procurando preservá-lo acidente
geográfico importante mas já reduzido na sua dimensão pela
mineração no seu entorno.  Em 1965, Antunes criou a MBR
(Minerações Brasileiras Reunidas), aproveitando das suas
relações com os militares e seu apoio financeiro à prepara-
ção do golpe de 1964, vencendo resistências que se opu-
nham à exploração da Serra do Curral,  nas ricas  jazidas de
Águas Claras,  também posteriormente vendidas à Vale jun-
to com outras jazidas na região como Macacos, Morro do
Chapéu, Serra da Moeda, Itabirito. Foi decisivo o apoio do
então governador Rondon Pacheco (1970 a 1974), nomea-
do pelos militares para que fosse autorizada a mineração na
Serra do Curral. Carlos Drummond publicou no jornal  Es-
tado de Minas, em 1974, sua famosa crônica “Triste hori-
zonte”, em que condenava a destruição do perfil da Serra
do Curral, levando a MBR a não destruir o perfil da Serra
do Curral voltado para Belo Horizonte. Hoje, a antiga mina
mantém uma imensa área estéril e deserta, com um lago pro-
fundo, sem qualquer reparação ambiental, como manda a
legislação.
A verdade é que as únicas iniciativas de implantação de usi-
nas siderúrgicas em Minas decorreram da iniciativa de mi-
neiros: a Companhia Siderúrgica Mineira, em Sabará, em
1917, iniciativa de dois engenheiros, também da Escola de
Minas, Cristino Teixeira Guimarães e Amaro Lanari, poste-
riormente adquirida por grupo industrial belgo-luxemburguês,
em 1921, com apoio do rei Alberto, da Bélgica, que veio a
Minas em 1920 a convite do governador  Bernardes.  E que
implantou também uma trefilaria em Contagem. O grupo
adquiriu também as  instalações de antiga usina fundada  pelo
francês Jean Antonie Felix de Dissandes de Monlevad, em
1827, em João Monlevade. A Usina Esperança, de Itabirito,
foi criada em 1888 por engenheiros formados em Ouro Pre-
to.
A  Usiminas foi criada em 1952  (hoje vendida a um grupo
argentino) por iniciativa de empresários mineiros e engenhei-
ros formados em Ouro Preto,  em associação com capitais
japoneses. A Açominas, hoje Gerdau também foi iniciativa
das classes empresariais mineiras. A Gerdau adquiriu tam-
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bém as usinas siderúrgicas de Barão de Cocais e Divinópolis.
A  Acesita também resulta de iniciativa de engenheiros e
empresários mineiros, Amintas Jaques de Morais e Athos
Lemos Rache, ambos formados em Ouro Preto, que se
associaram a Percival Farquhar, da Itabira Iron, em 1942.
Várias e outras pequenas usinas de ferro gusa, em  cidades
do Quadrilátero Ferrífero, aproveitando a presença de mi-
nério, foram criadas desde então.
Coube a Getúlio Vargas determinar nova legislação sobre
a exploração do minério de ferro. Em 11 de agosto de
1939 decretou o encerramento dos acordos com a Itabira
Iron e, em  1942, determinou a expropriação das jazidas,
incorporando todas as propriedades à Companhia Vale do
Rio Doce, então criada. Incorporou também a ferrovia Vi-
tória a Minas, essencial à exportação do minério. Hoje a
Vale domina a logística de transporte e exportação do mi-
nério, interligando a Ferrovia do Aço, hoje sob controle da
empresa, construída pelos governos militares, com a antiga
Estrada de Ferro Dom Pedro II, cujos trechos principais,
de Mariana, Ouro Preto, Miguel Burnier a São João del-
Rei, haviam sido implantados no Século XIX.  O ato teve
apoio dos ingleses em troca da participação brasileira no
esforço de guerra. Em  janeiro de 1941 Getúlio autorizou a
criação da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), em
Volta Redonda, com apoio do governo americano e apoio
financeiro do  Export-Import Bank, também como parte
do entendimento relativo a participação do Brasil na Se-
gunda Guerra Mundial e o uso de bases dos aliados no
Nordeste Brasileiro.
A história da Vale, nos seus primeiros anos, foi contada em
livro de Demerval Pimenta, formado em Ouro Preto, que
foi seu presidente.  A localização da CSN em Volta Re-
donda causou vários protestos em Minas e São Paulo e a
justificativa e que a siderúrgica precisa estar próxima ao
mar, facilitando a exportação. O minério da CSN vem de
Congonhas do Campo, em Minas, onde causa vários pro-
blemas ambientais, inclusive a maior barragem de rejeitos
do Estado, com vários protestos de moradores no entor-
no. Em 1954, Getúlio Vargas inaugura, em Belo Horizonte,
a Companhia Siderúrgica Mannesmann, de tubos sem cos-
tura e barras metálicas.
Hoje, a Vale, privatizada por Fernando Henrique, por ape-
nas R$ 3,8 bilhões, tornou-se a maior exportadora de mi-
nério de ferro do mundo, sócia em algumas jazidas da BHP
Billiton, australiana, que também explora minério de ferro
em Minas. A Vale exportou em 2018 cerca de 390  mi-
lhões de toneladas, dos quais perto de 60% saem de Mi-
nas Gerais. E está transferindo instalações para Carajás,
no Pará, que está a menos 3 mil quilômetros dos centros
consumidores principais. Seu balanço divulgado de 2017
mostra um lucro líquido de quase R$  17,6 bilhões, com

crescimento de 32%, resultado da elevação do minério no
mercado internacional. Somente no último trimestre seu lu-
cro foi de R$  7,4 bilhões. A Vale, com ações nas Bolsas de
São Paulo, Nova Iorque, Paris e Madri, tem hoje 47,7% e
suas ações com investidores estrangeiros e 13,2%  com
investidores brasileiros. O Bradesco  e o Fundo Previ tem
parcelas minoritárias, assim como o BNDES.
Alguns comentários finais:

1.A Vale é hoje internacional e embora tenha começa-
do em Minas e explorado as jazidas mineiras, não
tem maiores compromissos com o Estado a não ser
os relativos à exploração mineral;

2.Hoje quase metade de sua produção (400 milhões
de toneladas/ano) está em Carajás, que tem miné-
rio de melhor qualidade, em região sem maiores
problemas ambientais, a menos 3 mil km dos clien-
tes.

3.As jazidas de maior teor de ferro estão quase esgo-
tadas, obrigando a Vale a retirar o itabirito, de me-
nor teor, e realizar uma redução primária para pro-
duzir “pelletz”, o que gera maior quantidade de
rejeitos, enchendo as barragens construídas pelo
método mais barato, de acumulação a montante;

4.O minério de ferro puro é vendido hoje, em média, a
US$ 60 a tonelada, enquanto o “pelletz” alcança
até US$ 120 a tonelada.
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O canto da pedra 90: Extremo da violência
simbólica

José Moreira de Souza
O que significa cantar a “Pedra Noventa”?
Começo pelo fim.
Foi lançada no ano passado e solenemente apresentada no
Boletim Carranca, a obra Com Deus me deito, com Deus
me levanto de nosso companheiro Frei Chico.

Pois bem. Na página 186 da referida obra, consta: “Salmo
noventa”. O autor explica com destaque:

OBSERVAÇÃO: Salmo noventa.
Este texto bíblico é decorado pelo
povo e usado como oração for-
te.
Em breves, costumamos encon-
trar o salmo em latim, iniciado
com as palavras: “Qui habitat in

adiutorio Altíssimi”. Faz parte
do conhecido “Breve da Marca”.
O salmo é rezado em defesa con-
tra os inimigos e carregado em
patuás, é também rezado para
livrar de encosto. Às vezes é cha-
mado “Consolatório do Glorioso

Mártir São Jorge”.
Eis  o Salmo:

Deus, em quem confio inteiramente’.
Do caçador e de sua rede Ele te livra e da
peste perniciosa.
Ele te cobrirá com suas penas, e sob suas asas
encontrarás um esconderijo;
sua fidelidade vai servir-te de escudo e de
couraça.
Não temerás terror algum durante a noite,
nem a seta que voa em pleno dia,
nem a peste que ronda na treva nem a praga
que devasta ao meio-dia.
Se mil tombarem a teu lado e dez mil à tua
direita, nada te atingirá.
Basta abrires os teus olhos, verás o castigo dos
maus.
Ao fazer do Senhor teu refúgio, e do Altíssimo
teu abrigo,
nenhum mal te alcançará. Nem o flagelo vem
bater à tua porta.
Pois Ele ordena a seus anjos que te guardem
em teus caminhos todos.
Haverão de te levar em suas mãos para teus
pés não se ferirem nalguma pedra.
Pisarás sobre a cobra e a serpente, calcarás
aos pés o leão e o dragão.
‘Já que ele em Mim confiou, vou livrar e
protegê-lo, porque conhece o meu nome.
Quando invocar-me, responderei; na angústia
estarei com ele, vou libertá-lo e exaltá-lo. Vida
longa Eu lhe darei e mostrarei minha salva-
ção’.

Recentemente, com a terrível catástrofe do rompimento da
barragem de resíduos da Vale no povoado do Córrego do
Feijão, a mídia divulgou o feito de um morador ter se valido
dessa oração forte, com o nome de Salmo 91. Seria o
mesmo Salmo 90?
Frei Chico explica: “O salmo 90, na tradução Vulgata,
corresponde ao salmo 91 em outras bíblias”. Bela novida-
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de. O saber bíblico da religiosidade popular ainda se man-
tém, mesmo que versões novas alterem a referência.
Isto posto, caminhemos para o “Canto da Pedra Noventa”.

Werner Sombart, um dos fundadores da Ciência Social
moderna, um clássico pouco lembrado nos meios acadê-
micos, inicia a terceira parte de  sua obra “Luxo e Capita-
lismo”: com o título de a “Secularização do Amor”

No sé de otro fenómeno más importante para la
configuración de la vida medieval y moderna que
la transformación de la relación entre los sexos
desde la Edad Media hasta el siglo XVIII. A mi
entender, la comprensión de la génesis del capi-
talismo moderno depende de la capacidad de
tomar en consideración los cambios acaecidos
en este importante ámbito de la actividad hu-
mana: las relaciones intersexuales.

Estamos, portanto, em face de uma questão central: a mo-
ral da união legítima e a formação da família moderna –
burguesa como quer Sombart.
Aqui no Brasil, há que se mencionar necessariamente Gil-
berto Freire e sua Casa Grande & Senzala. Quanto a
Minas Gerais, merece atenção a obra de Luciano Raposo
de Almeida Figueiredo cujo título é: Barrocas Famílias;

Vida familiar em Minas Gerais no século XVIII.[São
Paulo: Hucitec, 1997.]
Esse autor irá dedicar sua obra ao combate ao
concubinato, sem maior atenção aos filhos herdeiros
dessa união sem sacramento, aos quais seria vedada a
prece “Basta abrires os teus olhos, verás o castigo dos
maus” louvado no salmo noventa.
Cabe a pergunta: quem tem o poder de cantar o Salmo
noventa?

Não temerás terror algum durante a noite, nem
a seta que voa em pleno dia!

Há um contra salmo que faz temer o terror da noite e a seta
que voa. É o canto da Pedra Noventa. Ele reza:

Sois filho de um estupro!
Desvenda o sentido do mesticismo necessário à
ordem econômica e criminoso na ordem moral.

Cantar a Pedra Noventa é dizer para o mundo ouvir:
És um Filho da Puta!

Resposta, na falta de poder cantar o Salmo Noventa:
Um tiro na boca de quem proferiu a ofensa improferível!
“É a volta do cipó de aroeira na mão de quem mandou
dar!”
“Viver é muito perigoso!” já preceituava o  Joãozito de
Cordisburgo, mais conhecido como Guimarães Rosa.
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Histórias de fronteira: o Quebra-Santo

Por Ramiro Esdras Carneiro Batista

- (...) Foi difíci muchê... ximé-dji-lavi... minha vida
ficô difíci... Sa’-cumé? Êsses branco mente muinto, eles briga
muinto, eles... e dipois a genti é qui se lasca...

- Conta direito nukag, ainda não entendi... começa-
do-começo...

- Eu era jovem, lá no Uatz, era bem novo inda... lá
na minha aldêa tinha u’ã êngreja di madêra, cheínha de santos
e fotas... i a gente rezava né? Falava ú kirí-eleisôm todo
dia antis do bõ-nuit... intão chegáro os missionáiro-branco,
desses qui era bem branco, branco qui nem inhame... i eles
falaro prá nóis que nóis era cego... qui un deus qui tem pé
mais num anda é falso, qui tem boca mais num fala é falso...
dissero u’ã ruma di coisa! Dissero prá tut mun, ben ansim...
I eu fiquei cum aquilo... pôxa, aquilo ficô na minha tet, ficou
rodano aqui...

- Mais eu não entendi, o que isso tem haver com a
prisão, muchê?

- Vô te conta, ghãmun... um dia eu i mais dois amigo
foi pescá, a noitinha... a gente sempre levava algunha coisa
prá bebê... prá dá corage, ixpertá o sono, sabe?... mais
n’aquela noite nóis bebeu muito, u’ã botêia intêra, caxiri
muito... quando chegêmo na ponte era di madrugada... não
mariscamo nada n’aquela noite du cão, só carapanã
atentano... não conseguimo pegá nada i eu já vim cum raiva,
porque num tinha nada prá cumê nu corrê do dia...

- Entendo...
- Aí nóis passêmo na porta da êngreja i eu inda tava

pórre... lembrei das coisa dos missionáiro... resolvi entrá
assim mêrmo, sujo i com as traia tudo... acho qui eu já tava
cum aquilo na cabeça... lá dento eu vi aqueles santo tudo...
tudo mudo, oiano prá mim com aquele zóio da piedade,
sá’cumé?... fiquei pensano quantos âno a gente tâmo falano
cum eles e néca, nem pêxe, nem marisco mais... aí eu fiquei
cum raiva, eu tarra pórre, peguei meu terçado e fui cortano
(risos)... fui cortano as cabeça dos santo tudo... tinha dois
amigo cumigo mais ninguém entrô, porque eu tarra mais
pórre, eu tarra doido, rodano o terçado igual doido...

- Égua maninho! E ficou algum santo inteiro?
- Nada-não muchê, só parei quando ranquei a

cabeça de’lles tudo (suspiro)...
- E depois?

- Fômo prá casa, né? Tarra tudo pórre... acho que
num dormi nem u’ã hora e os povo já tarra tudo lá na porta
di casa... e foi aí qui ouvi aqueles grito... eles gritáro:

- João quebrô os santo... João-quebra-santo!... João-
quebra-santo!!!...

- Aí eu mêdrei, né? Miorei do pórre na hóra... quasi
que ia me mijá... num tinha como saí porque tarra os povo
da aldêa tudo bateno nas madêra di casa... ús santo-sem-
cabeça mandô tudo aquele povo prá mi pegá... naquel’hora
eu vi ú qui tinha feito i lagrimei di mêdo du santo... cunhici
meu êrro... acho que mi mijei... num caguei pûrque num
tinha bósta pronta!

- Úlha, descobriram que foi tu bem rápido, né?
- Ôui... mi prendêro e mi leváro pru incruzo, marrado

di fibra igual un porcão... fiquei preso prá mais di âno...
vida de cachôrro... trabaiava o dia todo quebrâno juquira
nú alagado... meus pé pudrecêro di friêra, mutuca muinta,
cocêra muinta, carapanã muinto... durmia no moiádo... o
lugá era tão miseráve qui nem bãin a gente podia tomá... o
rio era tudo cheia di sangui-suga...

- E o rancho?
- A cumida era nóis-mêrmo, quando dava... o

capitaine não dava nada prá nóis, só porrada... a gente
trabaiava o dia todo i de noite tinha que saí prá pesca, si
quisesse comê... vi un branco reclamano di cadêa unha veiz
lá no Uiapoke, mais cadêa de branco é só luxo, falêi prá
ele: têm cumida trêis vêiz nu corrê do dia... reclama nãum.

- Não dava prá fugir, cair no mato?
- Num tinha pr’ondi í, era unha ía longi di tudo...
- E esse apelido, te incomoda?

- Quando era mais novo, sim... depois-costumei... é
engraçado né? Os povo fala meu nome rino...

- É engraçado o apelido, mas a história é punk...
- Intão ansim, eu fiquêi-veáco, né? Num brigo mais

cum santo, num acredito mais im branco qui fala mal de
santo... foi ú ponto: voltei da colônia mânsim, mânsim...
quase morri lá... pênsei que ia morrê... cum santo eu brigo
mais nãum... Óia-muchê: si sem caminhá i sem falá êles já
me lascáro tudo, imagina si ús bicho caminhasse? Vô mais
nãun... Quero mais nãun... Fiquei mânsim, passo nem na
porta que é prá num vê aquêle zóião dêles... Eles qui é
branco que resolve eles...
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Onde foi que erramos?

Raimundo Nonato de Miranda Chaves

Como diz o outro: Minas trabalha em silêncio. Isso é bom!
O silêncio facilita a concentração, mas, atualmente, há de-
sejo generalizado de transparência. Eu imagino algum visor
que permita observar se a execução do trabalho acompa-
nha o planejamento; se não há desvio na direção do objeti-
vo buscado; se a velocidade de execução é compatível e
aceitável.

A situação real apresenta a questão seguinte:

A constituição de 25 de março de 1824, outorgada por D.
Pedro I, estabelecia Poder Legislativo bicameral, ou seja,
formado pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Fe-
deral. A Assembleia Geral, composta por 102 deputados e
50 senadores, sendo que, cada província tinha direito a
número de parlamentares proporcional ao número de seus
habitantes. Assim, a província de Minas Gerais tinha direito
a 20 deputados e 10 senadores; Pernambuco e Bahia a 13
deputados e seis senadores cada; São Paulo a nove depu-
tados e quatro senadores.

Minas Gerais, enquanto capitania, depois província e esta-
do é considerada a síntese do Brasil, é um mundo à parte,
aqui se tem de tudo um pouco; nossos antepassados não
descuidaram de registrar a sua história, que continua sendo
estudada, interpretada e atualizada, pela geração contem-
porânea, com o registro das novas ocorrências.

Transcrevo a famosa declaração do naturalista francês
Auguste de Saint-Hilaire:  Se existe, no mundo, um país
capaz de se manter independente de todos os outros
países, este país é a Província de Minas Gerais

Considerando a constituição de 1824 que estabelece a re-
presentação política de cada estado, Minas Gerais com 10
senadores e 20 deputados federais, São Paulo com quatro
senadores e nove deputados federais. Então, a representa-
ção de Minas é mais do que o dobro da representação de
São Paulo. O que me perturba são dados apresentados na
tabela, a seguir, 200 anos da independência. Apesar de toda
a política de café com leite vigente na república velha, São
Paulo deixou Minas Gerais comendo poeira. As diferen-
ças, são de nos deixar envergonhados. Onde foi que erra-
mos?

Tabela 1 - Por que Minas se deixou ultrapassar?

Dados da tabela anterior nos mostram o peso da popula-
ção de São Paulo, mais de duas vezes o de Minas Gerais.
O PIB, mais de três vezes e, sempre na frente quanto a
outros itens.  Minas Gerais encontra-se falida, é o que diz o
governador, recém empossado; nesse início de 2019, Pre-
feituras Municipais sem condições de instalar o ano letivo
por falta de verbas; áreas literalmente atoladas na lama for-
mada pelos resíduos da mineração de ferro.

Uma função exponencial talvez fosse o modelo que melhor
descrevesse o crescimento de São Paulo. Se isso se verifi-
ca, então, somos levados a pensar que a diferença de pe-
sos entre São Paulo e Minas Gerais tende a continuar cres-
cendo. Não continuarei nessa linha, porque ela exige estu-
do muito mais profundo, e precisa de dados que não tenho
coletados. Pelo contrário, vou aumentar a minha irritação,
reforçando minha dúvida: por que Minas Gerias foi ultra-
passada por são Paulo e ficou a comer poeira, com pers-
pectiva de continuidade da situação? Ora, Minas produzia
ouro, muito ouro; Minas tem excelentes terras agricultáveis;
mais do que isso, Minas sempre contou com elite compe-
tente – parte dela, nem sempre séria e muito menos hones-
ta. Homens que lutaram, lideraram, produziram, sugeriram
e aconselharam. Talvez não tenham sido ouvidos. Farei re-
ferências a uma dezena deles. Tenho convicção que não
são os responsáveis pelo acontecido.

A dezena de homens a que me refiro estão ligados à Comarca
do Serro Frio, então chamado o continente do Serro ou
país do Serro. Isto porque é a comarca que conheço. Eu
nasci lá.

Minas são muitas, já dizia Guimarães Rosa, mas, enquanto
capitania, eram apenas quatro comarcas; com as sedes si-
tuadas no centro da capitania, alinhadas na direção norte
sul; circunscrevendo, cada uma delas, áreas imensas, pro-
duzindo ouro e com solo fértil; a primeira: Comarca do rio
das Mortes, com sede em São João del Rei e circunscre-
vendo área ao sul da capitania; Comarca de Vila Rica, com
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sede em Vila Rica – Ouro Preto, circunscrevendo área à
leste; Comarca do rio das Velhas, com sede em Sabará,
circunscrevendo área à oeste e finalmente Comarca do
Serro Frio, com sede em Vila do Príncipe – Serro -,  cir-
cunscrevendo área ao norte da capitania.

Os dez homens

Nº 1 – José Vieira Couto (período colonial)

No Brasil, a elite intelectual, já no último quarto do século
XVIII, na linha dos iluministas franceses deram suporte às
Inconfidências Mineira e Baiana. As minas de ouro, sus-
tentáculo de Portugal davam sinal de exaustão. O imposto,
o quinto do ouro, diminuía em consequência do menor ren-
dimento das minas. A metrópole sofria também transfor-
mações: Morre Dom José I e sobe ao trono a Rainha D.
Maria I, trocam-se ministros, alteram-se as formas de ad-
ministrar e decide-se, já no final do século, cuidar do Bra-
sil, ouvir a colônia, afinal era a galinha dos ovos de ouro. A
coroa portuguesa, então, nomeia comissão de alto nível
para estudar o Brasil e, dentre os brasileiros escolhidos,
José Vieira Couto com a responsabilidade de estudar a
comarca do Serro Frio. 

José Vieira Couto nasceu no Tijuco em 1752, naturalista,
mineralogista e medico formado em Matemática e Filoso-
fia em Coimbra, no seu relatório de 1799, descrevia além
de outras, as riquezas minerais, as condições em que se
encontrava, o seu aproveitamento e esboçava alternativas
para seu desenvolvimento. Para mais detalhes sugiro a lei-
tura de Estudo Crítico Transcrição e Pesquisa Histórica -
Júnia Ferreira Furtado. Belo Horizonte – 1984. Publica-
ção da Fundação João Pinheiro – serie Mineiriana

Vieira Couto percorreu a comarca do Serro Frio, coletou
amostras de minérios e, com rigor de um mineralogista,
descreveu o ouro, a prata, ferro, cobre, chumbo, estanho,
enxofre, caparrosa e nitro. O seu relatório, dirigido à D.
Maria I, denominado Memória 1799, acompanhado dos
espécimes minerais, provariam definitivamente a Corte a
existência de muitos outros minerais, não exclusivamente o
diamante, que, se explorados dentro dos mais modernos
métodos, trariam riqueza para colonos c colonizadores.
Além das amostras o documento continha o diagnóstico,
as conclusões e sugestões.

Vieira Couto criticou a exploração de ouro no leito dos
rios, o trabalho restrito ao tempo das secas, o tempo
dispendido para alterar o leito dos rios, o transporte do
minério, de forma primitiva, também o excesso de dias
perdidos com feriados religiosos, a falta de tecnologia, a
falta de meios para buscar o ouro de profundidade – ex-
plorado posteriormente pelas companhia inglesas. Enfim
tudo atribuído à ignorância e à falta de meios para a explo-

ração do ouro. E mais, a responsabilidade pela preparação
dos mineiros era atribuída à coroa portuguesa que, deveria
encarar a instrução deles como investimento, com bons re-
sultados no futuro.

Vieira Couto também, entusiasta da fundição de ferro, re-
comendava que a coroa portuguesa deveria cuidar de im-
plantação de siderurgia; defendia a utilização do potencial
fluvial da região para o contato com o exterior, exportando
minério e incrementando o comércio exterior. De sua auto-
ria foram publicadas “Memória Sobre as Salitreiras Natu-
rais de Monte Rorigo - Serra do Cabral” (1809), “Memó-
ria Sobre as Minas da Capitania de MG”, “Memória sobre
a Capitania de MG”, “Extratos de uma Viagem ao Indaiá”,
“Memória Sobre as Minas de Cobalto da Capitania de Mi-
nas Gerais” (1805) e “Memórias sobre a Capitania de Mi-
nas Gerais, seu Território, Clima e Produções Metálicas”.

Nº 2 - Manuel Ferreira da Câmara Bittencourt Aguiar
e Sá (período colonial)
O Intendente Câmara nasceu em Minas Gerais, em 1762.
Em 1808 torna-se responsável pela administração da Real
Extração de Diamantes e é autorizado a fundar uma usina
de ferro no Serro Frio. Começa os trabalhos de fundição
em 1812, no arraial de Morro do Pilar.
Querido e respeitado no Arraial do Tijuco – sede do Distri-
to Diamantino –, onde foi recebido de forma apoteótica
quando adentrou o arraial acompanhado de carros de bois
ornamentados e carregados com barras de ferro, produzi-
das na siderúrgica de Morro do Pilar.
Seu sonho: navegar pelo rio Santo Antônio, depois o rio
Doce com barcaças de minério de ferro. Realizar comércio
com outros países.  Sonho, 200 anos depois, realizado pela
empresa Anglo American transportando por dutos, exten-
são de 500 quilômetros, o minério de ferro, desde Concei-
ção do Mato Dentro até o porto de Açu – RJ, usando água
do rio Santo Antônio ou de seu afluente. E, deixando para
trás as barragens de rejeitos.
No final de janeiro passado visitei, com o eng.º Carlos Mau-
ricio, as povoações: Tombadouro, Andrequicé e Costa Sena.
Todas elas, apresentando ruas muito limpas, calçadas ou
asfaltadas, casas pintadas em cores vivas e alegres, resi-
dentes sentados em bancos sob as árvores. Todos idosos
ou mulheres. A força de trabalho, de forma generalizada, na
Anglo. Foi o que nos informaram.
O Intendente Câmara, em 1821, se elegeu deputado às
Cortes de Lisboa. Foi presidente da primeira Assembleia
Constituinte do Brasil, como deputado constituinte. Foi
também senador do Império do Brasil de 1827 a 1835.
Faleceu no dia 13 de dezembro de 1835, na Bahia.
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Nº 3 – Dom João Antônio dos Santos (período imperi-
al)

Bem nascido, de família rica e influente, em Diamantina, os
Felício dos Santos. João Antônio dos Santos, ordenado
sacerdote, em 1845, em Mariana, assumiu de imediato a
responsabilidade de reitor do seminário local. Logo após
sua sagração episcopal, na Sé de Diamantina, por Dom
Viçoso, cuidou de criar o seu seminário e o instalou na Casa
do Contrato, anteriormente, reservado para sua residência.
Para sede definitiva do Seminário escolheu o Largo Dom
João e com autorização do imperador usou, na construção,
os recursos recebidos para construir seu palácio. Inaugura-
do o seminário, Dom João convidou para administrá-lo os
padres Lazaristas.

José Teixeira Neve escreveu em Estrela Polar de 12/11/
1961, sob o título: Atividades e influência de Dom João
Antônio dos Santos, 1º bispo de Diamantina. Eu recontei:
Na Corte, na tribuna da Assembleia Geral, questionamentos
sobre subvenções resultaram na insegurança da diocese no
que diz respeito à manutenção do seminário e do colégio
Nossa Senhora das Dores. No orçamento provincial para
1876, são cortadas as verbas para subvenção de cadeiras
no seminário e auxilio para educação de alunos pobres. O
Colégio Nossa Senhora das Dores, por sua vez é privado
da contribuição com que os cofres públicos concorriam para
a manutenção de sessenta órfãs recolhidas.

Dom João vê-se na contingência de procurar um meio que
resguarde melhor o futuro das suas protegidas, acautelan-
do contra idênticas surpresas. Resolve, então, fundar uma
fábrica de fiação e de tecidos de algodão.

Biribiri, aprazível recando a 13 quilômetros da cidade, é o
posto preferido. Os recursos provêm de membros da sua
família. Organiza-se a empresa sob a razão social de San-
tos & Cia., em 1878. A maquinaria adquirida em
Massachussets (Estados Unidos) é transportada com as
maiores dificuldades, segue de Juiz de Fora até Santa Lu-
zia, em carroças, dali em ajoujos pelo rio das Velhas até a
barra do Paraúna e depois em carros de bois por estrada
especialmente construída até o Biribiri, num percurso de 17
léguas. A fábrica é inaugurada em 6 de janeiro de 1877 e
dias depois já está em pleno funcionamento, ocupando 83
operários (29 homens, 36 moças e 18 menores) Passa de-
pois a trabalhar com 110 teares e 210 operários, sendo
180 moças. Mantém anexos oficinas de tinturaria, de
lapidação de diamantes, e de fundição de metais. A admi-
nistração interna cabe a dona Mariana, matrona expedida e
enérgica, cunhada de Dom João. Sob sua vigilância pru-
dente e carinhosa movimenta-se a vida social do pequeno
burgo. A empresa fornece alimentação e moradas sadias
aos operários. As moças habitam em comum vasto prédio,

por ironia denominado Convento. Brincam e se divertem a
valer, porém sem promiscuidade.

O sócios componentes da firma são: Major Antônio Felício
dos Santos, Dr. Joaquim Felício dos Santos e Capm. João
Felício dos Santos,

Nº 4 – João da Mata Machado Júnior – o Conselheiro
Mata.

Nascido em 14 de 1850, filho de João da Matta Machado
e Amélia Senhorinha Caldeira Brandt, o mais velho de 8
irmãos: Gabriela Antonina, Álvaro, Augusto, Maria Amélia,
Virginia, Pedro e Amélie Senhorinha.

Formado em medicina, foi eleito deputado provincial de
Minas Gerais em 1878 a 1879, Foi eleito deputado geral
nos seguintes períodos: 1882 a 1884, 1886 a 1889 e 1891
a 1901. Foi ministro dos Negócios Estrangeiros, de 6 de
junho a 22 de dezembro de 1884, e primeiro presidente da
Câmara dos Deputados na história da república brasileira,
de junho a outubro de 1891, abolicionista e conselheiro de
Dom Pedro II.

No site do SENAC-MG encontrei: Vila de Santa Bárbara,
município de Augusto de Lima -MG

Construção imponente com aparência de ruína. Faltam al-
gumas janelas; de outras, restaram pedaços. A sensação é
de total abandono. Mas o visitante mais atento que se apro-
ximar e olhar pela porta que já perdeu algumas partes terá
uma grande surpresa. O interior abriga espaço para even-
tos com uma inesperada decoração. Em meio a antigos te-
ares e maquinários, espalham-se cadeiras, mesas e sofás
contemporâneos e um pequeno palco. O local, que já
sediou, por diversas vezes, um festival de Jazz, é perfeito
para eventos culturais.

A fábrica teve sua origem no empreendimento de João da
Mata Machado, médico e conselheiro do Império. Após
adquirir o maquinário na Inglaterra, a fábrica pôde iniciar as
atividades em 1886. Com o tempo, a manufatura passou
por vários proprietários: Na década de 50 do século 20,
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João Paculdino Ferreira, filho de operários da fábrica, ad-
quiriu o imóvel e investiu na sua modernização, inauguran-
do, em 1958, Sombra do Espinhaço Ecologic Pousada.
Até nas primeiras décadas do século 20, os tecidos da Santa
Bárbara eram vendidos por toda Minas Gerais através dos
mascates.

Para aquilatar o prestígio do Conselheiro Mata, a impor-
tância que se lhe dava a população de toda a região de
Diamantina tem-se que ler a narrativa publicada no periódi-
co 17º distrito do dia 14/)7/1885.

João da Mata Machado Júnior então, conselheiro do im-
perador visita sua cidade natal e é recebido com festas,
desde o sitio de Palmital onde ele se hospedara com sua
comitiva. Naquele sítio, se encontraram cavaleiros vindos
de Datas, das povoações de Curralinho e Bom Sucesso e
numerosas comissões do eleitorado das paróquias do
Mendanha, Rio Preto, S. João da Chapada, Inhahy, Rio
Manso, Arassuahy, Curimatay e de Gouveia, paróquia con-
servadora unanime. Todos incorporados à comitiva do
Conselheiro o acompanharam até o bairro da Palha, onde
Diamantina veio encontra-los. Daí, seguiram juntos paran-
do em cada canto para novos abraços, para discursos de
escravos forros que agradeciam o abolicionista, para dis-
cursos de gente humilde que fora atendida pelo médico,
para discursos de intelectuais, para os versos de poetisas,
notado e anotado o abraço do ilustre Gouveano: Roberto
Alves Ferreira Tayoba, adversário político que já concor-
rera com o Conselheiro em eleições para deputado provin-
cial, Mas que se respeitam e se admiram.

Nº 5 – Quintiliano Alves Ferreira (período imperial)

Quintiliano Alves Ferreira, primeiro e único barão de São
Roberto, nasceu em 1822, comerciante, importante
diamantário, residia no Arraial de Santo Antônio de Gouvêa,
em Minas Gerais. Fundou em 1888, com Roberto Alves
Taioba Júnior, na região de Gouveia, uma fábrica de teci-
dos, denominada Fábrica de São Roberto.

A fábrica com capital inicial de 120 contos, razão social
Alves, Ribas, Ribeiro e Cia. com o nome de Fábrica de
Fiação e Tecidos de São Roberto, cujo principal acionista
o sr, Quintiliano Alves Ferreira participava com 15 contos.
Seguiram membros da família Alves Ferreira e outros ilus-
tres Gouveanos, inclusive meu bisavô Antônio Francisco
Pinto Mundeu, casado, em segunda núpcias, com Idalina
Bernardina, da família Alves Ferreira e mais outros sócios,
que justificaram o nome constante da razão social. O total
de ações nominais atingiu 65 contos. A diferença para atin-
gir o capital foi constituída de ações ao portador, no valor
de 200 mil reis.

Estas informações constam da publicação Gouveia e seus
Mitos de José Moreira de Souza. Eu as estou comentando
porque me impressiona o fato de Gouveia com 300 anos
de sua criação, gerar um único filho: Quintiliano Alves
Ferreira – possivelmente auxiliado por Roberto Alves
Ferreira Taioba –, capaz de criar uma Sociedade por ações
e vender ditas ações antes de iniciar a instalação da fábrica,
principal patrimônio da sociedade.                  Haja liderança!

Quintiliano, pioneiro da indústria têxtil, da chapelaria a va-
por e da indústria da lapidação de diamantes, fundada em
1874, como nome de Vitoria Augusta, dedicou-se à admi-
nistração da fábrica e da lapidação. No total de sua fortuna
- avaliada em 85:405$000 -, as apólices da dívida pública
representavam 20:000$000 (23,4% do total) e a letra de
câmbio firmada com a Fábrica de Tecidos São Roberto
alcançava o valor de 27:000$000 (31,6%). Quintiliano
Alves Ferreira vivia, às vésperas de seu falecimento, dos
rendimentos auferidos como diretor de fábrica e dos juros
e dividendos decorrentes de seus investimentos nas empre-
sas que ajudara a criar

Os três últimos cavalheiros apresentados:

Dom João Antônio dos Santos, Conselheiro Mata Macha-
do e o Barão de São Roberto representam, respectiva-
mente, as famílias Felício dos Santos, Mata Machado e Alves
Ferreira. Famílias, ricas, poderosas e influentes; compos-
tas, cada uma delas, de membros letrados, competentes,
preparados e unidos em torno de uma causa comum: fazer
de Diamantina o centro industrial, comercial e educacional
do norte de Minas. Não só os três, mas as famílias que
representavam lutaram e agiram de forma coordenada – é
o que parece –, construiu, cada família, a sua fábrica de
tecido de algodão. No período entre 1870 e 1890 com o
preço do diamante caindo de forma espetacular, o que va-
lia 10 passou a valor apena um. Tudo devido a descoberta
de imensas jazidas de diamantes na África do Sul. As três
famílias reagiram construindo suas fábricas de lapidação
objetivando agregar valor a seus diamantes. Mais do que
isto, fizeram projetos:

O projeto de desenvolvimento regional proposto pelos ir-
mãos Felício dos Santos era industrialista, de base urbana,
preocupado essencialmente com a diversificação da pro-
dução econômica

As ideias do Dr. Pedro da Mata Machado relativas à pro-
moção do desenvolvimento regional eram afinadas com as
diretrizes produzidas pelo Congresso Agrícola, Industrial e
Comercial de 1904, comandado por João Pinheiro da Sil-
va – ele, também, um dos dez.
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A despeito das diferenças, os projetos dos Felício dos San-
tos e dos Mata Machado convergiam em muitos aspectos.
Os dois grupos queriam a consolidação de uma sociedade
republicana, liberal, definitivamente desvencilhada dos pri-
vilégios aristocráticos que marcaram o passado escravista.
Ambos ansiavam pela inovação, preconizavam a moderni-
zação de Diamantina. Os dois projetos de desenvolvimen-
to regional insistiam na necessidade de racionalizar a pro-
dução e o trabalho.

Representantes das elites diamantinenses dividiram-se: de
um lado, a inércia da maioria dos homens de negócios lo-
cais, acostumados ao modo tradicional de fazer as coisas.
Eles eram muito mais numerosos do que o punhado de ho-
mens com tino empresarial que Diamantina gerou na virada
do século 19. No diminuto rol de empresários
diamantinenses, destacaram-se os irmãos João, Álvaro e
Pedro da Mata Machado, Antônio e Joaquim Felício dos
Santos, Josefino Vieira Machado (Barão de Guaicuí), Fran-
cisco Joaquim de Menezes (Barão de Araçuaí), Antônio
Moreira da Costa (Barão de Paraúna) e Quintiliano Alves
Ferreira (Barão de São Roberto).

Os dois projetos convergiam, mas causava discussão e di-
visão do grupo. Adicionando o fracasso da maioria das
empresas industriais e de serviços (transportes e casas ban-
cárias) que mobilizaram a energia dos Felício dos Santos,
dos Mata Machado, dos Barões de Paraúna e São Roberto
e do Coronel José Neves Sobrinho, visível na primeira dé-
cada do Novecentos, trouxe água para o moinho dos ho-
mens de negócio tradicionais da região Por outro lado, a
melhora do mercado do diamante, com a entrada dos com-
pradores norte-americanos e os investimentos das compa-
nhias estrangeiras (a partir de 1897), bem como o início do
processo de semi mecanização do garimpo nos anos 1920,
abriram boas perspectivas para os grandes mineradores e
diamantários.

O que resultou, depois da guerra de 1914, A cidade de
Diamantina voltara a ser o local de moradia de proprietári-
os de terras minerais que nela gastaram a renda que
auferiram de seus garimpos, e de milhares de funcionários
públicos e eclesiásticos que, com seus salários regulares,
movimentaram a venda de mercadorias e serviços, para cuja
oferta havia uma pulverizada rede de pequenos estabeleci-
mentos diversos. Em torno destas camadas, sobreviveram
milhares de pessoas ligadas aos trabalhos domésticos, às
indústrias artesanais, ao comércio ambulante e às ações de
caridade. Outra parte da cidade, que recebera a ferrovia
em 1914, organizara-se em torno do atendimento aos via-
jantes e do comércio atacadista, cujos estabelecimentos
perdiam rapidamente a dimensão e as pretensões
hegemônicas do passado, ocupando-se apenas com o abas-
tecimento de vendeiros que atuavam nos distritos e nas pe-
quenas cidades vizinhas.

Para detalhes ver: Estudos Econômicos, vol. 38 nº 3 – São
Paulo julho/Setembro 2008. Autoria de Marcos Lobato
Martins

Nº 6 – Cristiano Benedito Ottoni (período imperial)

Nascido em 30 de maio de 1811, no Serro. Capitão-te-
nente da Marinha, engenheiro, professor de Matemática,
diretor da Estrada de Ferro Dom Pedro II, senador do
Império e, senador de República.

Considerado o pai das estradas de ferro no Brasil por ter
sido o primeiro diretor da Estrada de Ferro Dom Pedro II
e o homem que fez os trilhos subirem a serra do Mar em
direção a Minas Gerais e a São Paulo, entre 1855 e 1865.

Professor na Escola de Engenharia da Marinha. Publicou
diversos livros sobre matemática, mecânica e história. Em
1835 foi eleito deputado geral pela então província de Mi-
nas Gerais, sendo reeleito por diversas vezes. Foi um dos
signatários do Manifesto Republicano em 1870, sendo eleito
senador pela província do Espírito Santo (1879), e, após a
Proclamação da República, senador por Minas Gerais.
Ferrenho inimigo político do Imperador, era tido por ele
como um grande engenheiro e administrador.

Participou da epopeia de colonização do vale do Mucuri,
último sertão inculto de Minas Gerais, onde, com grande
número de elementos da família Ottoni, iniciou, em 1849,
com a criação da Companhia de Comércio Navegação e
Colonização do Mucuri (a primeira companhia que emitiu
ações de Sociedade Anônima no país), uma linha marítima
do Rio de Janeiro até São José do Porto Alegre (atual
Mucuri), no litoral sul da Bahia. De Mucuri até Santa Clara
(atual Nanuque), a navegação fluvial era feita com navios a
vapor subindo o rio Mucuri. De Santa Clara até Filadélfia
(atual Teófilo Otoni) foi construída a primeira estrada
carroçável do Brasil (1853). Esta companhia realizou a
colonização trazendo 5 mil famílias de imigrantes alemães,
italianos, iugoslavos e franceses, que povoaram esta vasta
região construindo um dos mais importantes municípios de
Minas Gerais.

Quando a Companhia do Mucuri foi levada à falência em
1861 devido à briga política entre o Partido Conservador
(então no poder) e a família Ottoni, a cidade de Filadélfia
continuou o seu crescimento e foi emancipada de Minas
Novas em 1870, já com o nome de seu fundador, Teófilo
Ottoni, que falecera em 1869 devido à progressão da ma-
lária que ele havia adquirido nas matas do Mucuri.

A praça defronte à Gare Dom Pedro II, no Rio de Janeiro,
recebeu o seu nome e a sua estátua. Em sua homenagem
também existe a cidade de Cristiano Otoni-MG.
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Nº 7 –Teófilo Benedito Ottoni (período imperial)

Nascido em 27 de janeiro de 1807, em Vila do Príncipe,
foi jornalista, comerciante, político e empresário brasileiro.
Descendente de italianos, foi deputado provincial por Mi-
nas Gerais, deputado geral e senador do Império do Brasil
de 1864 a 1869.

À época do Primeiro Reinado escreveu regularmente no
periódico oposicionista “A Sentinela do Serro”, de que foi
o principal redator. Foi um dos principais líderes da Revo-
lução de 1842 em Minas Gerais. Foi vencido por Luís Alves
de Lima e Silva, então barão de Caxias, na batalha de San-
ta Luzia. Preso e processado, foi julgado e absolvido por
unanimidade em Mariana, sendo depois beneficiado pela
anistia geral decretada pelo imperador Dom Pedro II. Teófilo
Ottoni então se tornou um militante republicano.

Entre 1850 e 1860 esteve afastado da política e fundou
uma empresa de comércio e colonização no interior de
Minas, a “Companhia de Comércio e Navegação do Rio
Mucuri”, que tinha como objetivo promover o desenvolvi-
mento e colonização do Vale do Rio Mucuri. Assim, incen-
tivou a instalação de imigrantes europeus, particularmente
alemães, no Vale do Mucuri.

Através de sua Companhia, liderou expedições pelo nor-
deste mineiro buscando uma saída das Minas para o mar, a
fim de facilitar o escoamento da produção agrícola da re-
gião. Uma expedição partiu de Porto de São José (hoje
Mucuri - BA) e outra de Serro. No local onde as duas
expedições se encontraram, Teófilo Otoni fundou a colô-
nia, Filadélfia, que originaria o município de Teófilo Otoni,
As expedições foram dificultadas por tribos indígenas que
habitavam a região do Vale do Mucuri, sendo muitas delas
conhecidas na época como botocudos. Teófilo Otoni ini-
ciou um processo de pacificação, colonização e civilização
dos indígenas, procurando negociar a ocupação das terras
pelos colonos da Companhia e, ao mesmo tempo, o res-
peito a áreas reservadas aos indígenas.

Havia muita guerra entre diferentes tribos indígenas. Terras
que interessavam a Companhia de Comércio e Navegação
para os imigrantes europeus, portanto Teófilo Ottoni se
dedicou à pacificação dos indígenas e conseguiu seu inten-
to.

Como as terras originalmente ligadas à antiga Comarca do
Serro Frio e depois ao município de Minas Novas, a histó-
ria do município liga-se à história de seu fundador, Theophilo
Benedicto Ottoni, que, após renunciar ao seu mandato de
deputado, iniciou a colonização do Vale do Mucuri com a
fundação da chamada “Companhia de Comércio e Nave-
gação do Mucuri”, em 1847. Para marcar o encontro das
duas grandes expedições que partiram em direções diver-
sas, foi fundado, em 7 de setembro de 1853, o núcleo pio-

neiro, à margem do rio Todos os Santos, denominado Fila-
délfia, em homenagem à cidade homônima (dado o rápido
desenvolvimento alcançado por esta).

Teófilo Ottoni escreveu sobre a colonização do Mucuri,
sobre os selvagens do Mucuri, a história da empresa, sobre
a companhia do Mucuri, relatórios para os acionistas da
empresa, discursos parlamentares.

“O homem mais popular do Brasil”, “O Ministro do povo”,
“Uma vida inteira defendendo a liberdade”, “Um homem
que jamais abdicou da luta contra toda forma de opres-
são”, estas são algumas das referências mais comuns feitas
a Teófilo Otoni.

Teófilo Otoni notabilizou-se como um dos principais pre-
cursores da República e por uma vida dedicada integral-
mente às reformas democráticas do estado brasileiro.

Nº 8 – João Pinheiro da Silva (período republicano)

Natural do Serro, nasceu em 16 de dezembro de 1860 e
faleceu em 25 de outubro de 1908. Filho de Giuseppe
Pignataro e Carolina Augusta de Morais. Formou-se em
ciências jurídicas na Faculdade de Direito de São Paulo,
transferindo-se posteriormente para Ouro Preto, onde fun-
dou o Clube Republicano, em 1888, precursor do Partido
Republicano Mineiro. Foi também fundador da folha repu-
blicana “O Movimento” (depois transformado em órgão
oficial do PRM) e da Faculdade Livre de Direito do esta-
do, em Ouro Preto.

Em 1890 exerceu interinamente o Governo de Minas, como
Vice-Presidente, sendo logo depois nomeado efetivo. Foi
eleito deputado federal à Constituinte de 1891, recolhen-
do-se depois ao trabalho na indústria de cerâmica, que
possuía com a família em Caeté, decepcionado com os ru-
mos da política. Em 1903, coordena o Congresso Agríco-
la, Industrial e Comercial. Voltou novamente à vida política,
sendo eleito senador da República em 1905 e Presidente
de Minas Gerais em 1906. Na presidência estadual, em-
preende a primeira grande reforma do ensino no estado;
lança as bases de uma sólida política de desenvolvimento e
funda o Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais.
Morreu antes de concluir o seu mandato, sendo substituído
pelo seu vice, Júlio Bueno Brandão.

João Pinheiro deixou um legado de ideais e obras que mar-
caram o nascimento do regime republicano em Minas, tor-
nando-se um dos políticos de maior expressão do Brasil,
no início do século XX.  Foi um dos mais importantes líde-
res políticos mineiros do período posterior à Proclamação
da República. Sobre ele, Nelson de Sena publicou João
Pinheiro da Silva, sua obra, seu exemplo, 1860 a 1908,
1941, Belo Horizonte – Imprensa Oficial.
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Tenho pouca informação sobre a relação de João Pinheiro
com a comarca do Serro Frio onde ele nasceu, especifica-
mente na sede da comarca, a cidade de Serro. Seu nome
consta da lista de Serranos ilustres e, também, encontrei
matéria publicada em o jornal Estrela Polar, de 24 de se-
tembro de 1950, sob o título: Pontes Inauguradas: ... A ter-
ceira ponte inaugurada está construída sobre o Ribei-
rão do Crime, próximo de Paraúna, ... Recebeu o nome
de Antônio Dumbá, proprietário da Fazenda do Barreiro,
com quem o presidente do Estado, João Pinheiro se
hospedou, certa vez, ocasião em que foram idealizados
o trecho de estrada e a obra de arte inaugurada.

Um de seus filhos: Israel Pinheiro da Silva foi secretário de
estado de Minas Gerais, presidente da NOVACAP – em-
presa responsável pela construção de Brasília –, prefeito
de Brasília e governador de Minas Gerais.

Nº 9 – Dom Geraldo Proença Sigaud (período republi-
cano)

Dom Sigaud representa, aqui, bispos e arcebispos que lideraram a
Igreja Católica na região norte e nordeste de Minas Gerais com
relevante atuação. As informações foram obtidas, às vezes, trans-
critas de artigo publicado por Anísia de Paulo Figueiredo em Fé
História e Missão – Arquidiocese de Diamantina, 2018.

Nascido em 26 de setembro de 1909, em Belo Horizonte,
frequentou o seminário menor em Borda, próximo de
Barbacena e filosofia no seminário São Miguel, em Juiz de
Fora. Viajou, em 1928, para Roma a ali se tornou Bacharel
em Direito Canônico e, em 1932, doutor em Teologia pela
Universidade Gregoriana. No ano de 1947, tomou posse
como bispo de Jacarezinho-PR. Desde o início mostrou-se
um empreendedor na formação do patrimônio para susten-
to das obras da Igreja de Jacarezinho, Organizou uma gran-
de fazenda de arroz, cujo produto era destinado à manu-
tenção dos párocos. O seminário, construído em uma fa-
zenda, explorava policultura: café, cana, arroz e pecuária, o
suficiente para a sua manutenção. Fundou o Instituto Rural
Diocesano composto de: quatro ginásios diocesanos e 20
escolas de educação para meninas, e mais, uma dezena de
“Santas Casas”.

Assim, o dinâmico Dom Sigaud seguiu em frente, constru-
indo: seminários, colégios, instituindo dioceses, criando pa-
róquias, publicando pastorais, fundou a Ação Social
Diocesana e instituiu uma colonização às margens do rio
Paraná, para a qual recebeu 5 mil alqueires de terras para
dividir com os colonos. Este é o religioso que chegou a
Diamantina, nomeado arcebispo, em 1960.

Dom Sigaud, empossado Arcebispo de Diamantina em 16
de abril de 1961 depois de 14 anos de notáveis trabalhos
pastorais em Jacarezinho, tornou-se titular de arquidiocese

com 52 municipios que se estende desde Curvelo – centro
geodésico do Estado –, pelos vales dos rios São Francis-
co, Jequitinhonha, Doce e Mucuri e com problemas: a po-
breza, no vale do Jequitinhonha , continuava a favorecer a
migração de centenas de pessoas para os grandes centros,
principalmente para a periferia de São Paulo trazendo como
consequência a desarticulação das famílias, a prostituição e
o alcoolismo. Lembrando que o antecessor, Dom José
Newton havia se dedicado ao problema e criado as Sema-
nas Ruralistas.

Entre 1962 e 1965, Dom Sigaud participou, em Roma, do
Concílio Vaticano II, com brilhante atuação, liderando a
partição identificada como “ala conservadora”, ligação que,
de certa forma, prejudicou sua ação social, mas, também é
verdade, que Dom Sigaud, ao final do conclave, despediu-
se do Pontífice a quem declarou total fidelidade ao Papa,
às orientações da Santa Sé, se dispôs a cumprir na íntegra
as conclusões conciliares.

Resumindo o trabalho de Dom Sigaud segue duas linhas: na
vertente social, visando conter a migração para os grandes
centros, Dom Sigaud procurou criar alternativas de traba-
lho a) Cooperativa Artesanal de Diamantina inclusive tape-
tes arraiolos, cuja produção atingiu 800 m2 mensais, em 14
núcleos; b) Reflorestadora do vale do Jequitinhonha. c)
Comissão do desenvolvimento do vale do Jequitinhonha,
com o deputado Murilo Badaró. d) Cooperativa regional
dos produtores rurais de Diamantina, em comodato com a
CAMIG. d) Escola Agrícola “Edmundo Pascoal”. e) EPIL
– Escola Profissional Irmã Luiza.  f) Pão de Santo Antônio
(manutenção do asilo).
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Na vertente religiosa, para suprir a falta de padres, Dom
Sigaud recorreu ao leigo, criando, digamos, o corpo auxili-
ar do clero. Inicialmente, priorizou a formação do clero,
laicato, seminaristas, religiosos, todos juntos em cursos de
atualização de agentes pastorais, tendo como eixos a
Catequese e a Liturgia. Em 1975 e 1976 – O Curso de
formação de agentes de Pastoral Catequética é organizado
em regime de internato, com carga horária de 860 horas.

Nº 10 – Juscelino Kubitschek de Oliveira (período

republicano)

O Nonô de dona Julia, o JK de Carlos Lacerda – Lacerda
líder da UDN, radical adversário de Juscelino, ironizava o
nome Kubitschek, tido como impronunciável, por isso se
referia a Juscelino como JK. O tiro saiu pela culatra, o povo
gostou do epiteto JK, fácil de pronunciar, fácil de escrever
e com aparência de maior intimidade.

Eu não escreverei sobre JK, todos o conhecem muito bem,
mas imagino que sua montaria talvez, seja novidade. O lin-
do ca- valo pampa.

Relatório de atividades

RELATÓRIO
Atividades realizadas:
- Publicação do livro A representação do Saci na Cultura
Popular e em Monteiro Lobato;
- Publicação do livro Trilha de Lembranças III:  contos,
lendas, textos diversos;
- Participação no jornal “São Gonçalo Notícias”, com
artigos sobre Folclore, Pontos turísticos de São Gonçalo
do Rio Abaixo, temas variados;
- Palestras para estudantes das escolas, sobre temas do
Folclore, aspectos turísticos de São Gonçalo do Rio Abaixo,
etc.
- Participação nas Assembleias e reuniões da CMFL;
- Participação no Encontro de Folclore, na cidade de São
Gonçalo do Rio das Pedras, MG;
- Participação em reunião de folcloristas e historiadores em
Mariana, MG;
- Participação em atividades ligadas à Cultura Popular , no
CENTEC/FUNCEC, em João Monlevade, MG;
- Orientação a estudantes em trabalhos sobre Cultura
Popular e Folclore.
Obs: os itens mencionados possuem comprovação, se
necessário.

São Gonçalo do Rio Abaixo, fevereiro/2019.
Miriam Stella Blonski

Preidente

Obras Doadas por Adriana de Carvalho
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Lançamentos / Previstos

1. Centro de Referência da Cultural Popular Lagoa
do Nado

Ø Livro: O livro do Congadeiro - Os
filhos de Chico Rei

Ø Autora: Andréia Patrícia
Ø data: 23/03/2019 - Sábado - Manhã

(a partir das 10hs)
Ø Apresentação Artística Aruanda

2. Centro Cultural Salgado Filho
Ø Livro: Comunicação e Mudança: a

decadência do lazer tradicional.
Ø Autor: José Moreira de Souza
Ø data: 06/04/2019 - Sábado - Manhã

(a partir das 10hs)
Ø Apresentação Grupo Sarandeiros *

3. Centro Cultural São Bernardo
Ø Livro: DE REINADOS E DE REISADOS:

FESTA, VIDA SOCIAL E
EXPERIÊNCIA COLETIVA EM
JUSTINÓPOLIS / MG

Ø Juliana Aparecida Garcia Corrêa
Ø data: 13/04/2019  - Sábado - Manhã

(a partir das 10hs)
Ø Apresentação Artística Grupo Pipiruí

4. PUC Minas - Coração Eucarístico, Belo
Horizonte – MG

Ø Livro: Herdeiros das Origens (Um
estudo das relações entre arte
erudita e a arte popular e
folclórica)

Ø Autora: Edileila Portes
Ø Data: 25/04/2019 - Quinta - noturno

(a partir das 19hs)
Ø Apresentação Carlos Farias *

5. Biblioteca Pública Estadual Luiz de Bessa
Ø Livro: Leitura na Calçada -

Experiência Inusitada e Inovadora
Ø Autora: Edméia Faria
Ø data prevista - 27/04/2019 - Sábado -

Manhã (a partir das 10hs)
Ø Apresentação artística - Rubinho do

Vale

REVISTA CMFL Nº 32 - Edição Especial 70 ANOS
CMFL - Abril - ANO 2019

1. Fundação Municipal de Cultura  – auditório - R.
da Bahia, 888 - Centro, Belo Horizonte – MG

Lançamento - Revista / Site - livraria
virtual

data prevista - 30/04/2019 - Terça -
a partir das 19hs.

Artigos encomendados:
Thiago Araujo / Palhaço na periferia *
Daniel Porto / Museu itinerante da
Capoeira *
Lizziane / Estudos sobre os  Centro
Culturais BH
Lorena / Brinquedos e brincadeiras e
patrimônio cultural em BH a partir da
experiência do Arena da Cultura nos
equipamentos culturais da PBH.
Liliane / Espaço Luiz Estrela
Moura / Feira de Artesanato
Tropia / Festa Junina
Mauro Werkema / Expansão do Carnaval
Moreira / editais da FMC (Foco Cultura
Popular)

Edital Descentra
Edital de Mestres
Reformulação da Lei Municipal
Indicação - José Júnior / fazer ponte
Marco Llobus
FOCO - Prêmio Aires Mata Machado
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Conselho Editorial

Tendo em vista a consolidação das publicações da
Comissão Mineira de Folclore, propõe a criação de um
Conselho Editorial cujos primeiros membros se
apresentam na relação abaixo.

Prof.Geraldo Eustáquio Ferreira  FAE de João
Monlevade.
Prof.Marcos Santos Oliveira, professor de Português e
Inglês, B.Hte.
Professor Antônio de Paiva Moura – professor emérito
da UEMG
Professor Raimundo Nonato de Miranda Chaves –
professor emérito da UFV
Professor Antônio Henrique Weitzel - professor emérito
da UFJF
Professo Ramiro Esdras – Universidade Federal do Pará
Professor Oswaldo Giovanini – Universidade Federal
Paraíba
Afonso Maria Furtado da Silva  – Comissão Fluminense
de Folclore
Maria Cascia Frade - Comissão Fluminense de Folclore

Comissão Editorial:
Professor Antônio de Paiva Moura – professor emérito
da UEMG
Professor Raimundo Nonato de Miranda Chaves –
professor emérito da UFV
José Moreira de Souza – Comissão Mineira de Folclore

Juiz de Fora, 11 de janeiro de 2019
Prezado Moreira,

Via Internet  tomei conhecimento de sua
substituição no comando de nossa CMFl por sua Vice-
Presidente Sra, Míriam Stella Blonski. Penso não tê-la
conhecido, mas devo considerá-la mulher de fibra, corajosa
e dedicada, ao assumir o oneroso encargo em momento de
tanta penúria econômica estadual. Que Deus a proteja.

Por falar em economia, tenho sempre
solicitado o envio de minha posição nas anuidades de
nossa Comissão. É uma obrigação de todos nós. Assim,
solicito-lhe a gentileza de passar ao nosso Tesoureiro
esta incumbência de comunicar-me o meu débito atual
financeiro. Embora não tenha podido comparecer às
nossas reuniões por não ter mais condições de viajar,
isso não me redime de meus compromissos para com
a CMFl. Fico no aguardo desse comunicado, para
pronto ressarcimento.

Segue junto a esta o meu último livro “Lembranças
de Minhas Andanças”, um despretensioso relato do passado
de nossa família, feito a pedido de minas filhas, que
desejavam conhecer o nosso passado, sempre relembrado
a elas por mim. Vão dois exemplares: um dedicado a você
e outro para a Biblioteca da Comissão.

Na oportunidade, comunico-lhe que parei de
receber as duas publicações de nossa CMFl: o último
Carranca que me foi enviado (Abril-Junho/2017) prestava
uma justa homenagem aos companheiros octogenários da
Comissão, eu entre eles, e a última Revista da Comissão foi
a de nº 29, de agosto de 2016. Soube que já saíram a de nº
30 e a de 31, esta que você me pediu, em 21.07.18, para
redigir o Editorial Comemorativo dos 70 anos. Fi-lo com o
maior prazer e remeti-lho por e-mail de 27.07.18. Não sei
se foi aproveitado. Paira um grande silêncio sobre o assunto.

Peço aos bravos companheiros que relevem
as minhas repetidas ausências. Não é descaso: é total
impossibilidade de deslocamentos por longas
distâncias. Quero poupar-me para ver se consigo
romper a barreira dos cem anos. Está ficando difícil,
mas não custa nada tentar. Continuo bem antenado
com as nossas atividades folclóricas.

Cumprimento a nova Diretoria eleita, abraço
afetuosamente a todos os colegas especialmente a você que
sempre me tratou com grande consideração.

Deste “decano” sempre ausente,

Antônio Henrique Weitzel
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RELATÓRIO DE DIRETORIA – BALANÇO EXERCÍCIO

2018

Presidente: Miriam Stella Blonski

Vice-Presidente: Fabiane Ribeiro

Secretário: Vago

Tesoureira: Elieth Amélia

Belo Horizonte, 16 de fevereiro de 2019.

A Comissão Mineira de Folclore acontece quan-
do cada folclorista em Minas Gerais decide, por sua
própria conta e custos, debruçar-se sobre o estudo do
saber viver no nosso estado e compartilha com seus
companheiros e a comunidade mineira em geral.

Em atenção a esse fato o trabalho da diretoria é
meramente burocrático, apenas no sentido de manter
a Comissão de Folclore regular perante o poder do das
leis, dos regulamentos, dos burocratas e escritórios da
Administração Pública. Dadas tais considerações, se-
gue abaixo um sucinto relatório das atividades desen-
volvidas em 2019.

Sobre a organização de reuniões, a Diretoria pro-
moveu as gestões necessárias para a realização dos
seguintes eventos regimentais:

 1a Assembleia de 2019, em 26/02/2018, como
sessão solene em comemoração aos 70 anos da CMFL;
2ª Assembleia Ordinária do exercício em 16/06/2018;
3ª Assembleia Ordinária do exercício em 22/08/2018; e
a 4ª Assembleia Ordinária do exercício em 24/11/2018.

Ocorreram duas reuniões de diretoria, uma em
14/09/2018, e outra em 31/01/2019. Destaca-se ainda,
a realização da 52ª Semana Mineira de Folclore, de 21
a 25 de agosto de 2018, com a realização de lança-
mentos de obras, sessão solene da CMFL e curso so-
bre folclorismo.

Sobre os projetos em desenvolvimento são as
seguintes as considerações necessárias:

A) Sobre o projeto “Apoio à pesquisa: O movi-
mento do Folcloristas”, em execução com re-
cursos do Fundo Estadual de Cultura, existem
pendências de prestação de conta junta à Se-
cretaria de Estado de Cultura, e a Diretoria atua
para solucionar as questões burocráticas exis-
tentes e encaminhar a finalização do projeto.

B) Em relação à regularização jurídica da Co-
missão Mineira de Folclore junto ao município
de Vespasiano para manutenção para operação
do Museu de Folclore Saul Martins, foi realiza-
da reunião em 15-08-2018 com a Secretária de
Cultura de Vespasiano para tratar do museu. Foi
apresentada proposta de renovação de Convê-
nio. Somente neste mês de janeiro a Comissão
conseguiu dar retorno e dar um parecer na pro-
posta de regularização jurídica do Museu.

C) Em relação à captação para o projeto “Prê-
mio Aires da Mata Machado”, a Diretoria deli-
berou suspender os esforços de captação para
focar o tempo e a energia disponíveis para re-
solver as pendências burocráticas e
operacionais relacionadas aos projetos em an-
damento.

D) Em relação a projeto “50 anos da CMFL”,
em execução com recursos do Fundo Municipal
de Cultura, está previsto o lançamento de obras
das folcloristas Juliana Garcia, Edileila Portes,
Edméia Faria, José Moreira e Andréia Patrícia.
O projeto encontra-se em execução e requer
acompanhamento especial a fim de que sejam
observados todos os prazos de lançamento es-
tabelecidos.

Voos de Luis Soares Dumont, um dos funda-
dores do Coral Crescere.
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A Revista  1925 1926 - III
Ficha da obra:  A Revista 1925 1926. Belo Horizon-
te, 1925-1926.  Diretores: Martins de Almeida, Carlos
Drummond. Redatores: Emílio Moura e Gregoriano
Canedo. Números  de 1 a 3. 58 páginas em média por
edição.  Contém páginas adicionais com anúncios de
casas comerciais de Belo Horizonte que contribuíram
para a publicação.  [Acervo de José Moreira de Souza,
disponível no Centro de Celebração de Minas da Co-
missão Mineira de Folclore. Disponível também em
https://digital.bbm.usp.br/bitstream/bbm/7054/1/
45000033265_OUTPUT.o.pdf]

Informações relevantes sobre o autor
A Revista é filha do Movimento Modernista que irá re-
percutir em Minas e surge com esse nome pomposo. É
“A”  sem qualquer qualificação. Torna-se a chamada
de atenção para os mineiros. Quando de seu lançamen-
to, os editores acreditavam que poderia ter periodicida-
de mensal. Desse modo, o primeiro número veio à luz
em julho de 1925 e o segundo, em agosto. Não prosse-
guiu e a terceira edição viria a público somente em ja-
neiro do ano seguinte – 1926 .
Carlos Drummond explicaria em entrevista os motivos:

Chamava-se assim mesmo, A REVISTA, e
publicou só três números, que o dinheiro não
deu para mais. Ou não foi bem isso, porque
afinal dinheiro não tínhamos nem para um
número, a publicação medrava à custa dos
magros vencimentos de anúncios de uma
companhia  de seguros, de alguns alfaiates
e de algumas casas de ferragens.

Ele explicaria também que os membros do grupo foram
entusiasmados pela visita de Mario De Andrade,
Godofredo Telles, Oswald de Andrade e o filho dele,
Tarsila de Amaral e Blaise Cendrars que visitaram Ouro
Preto na Semana Santa do ano de 1924 de cuja visita
surgiu o entusiasmo do grupo modernista paulista por
Minas Gerais. Mas, os obstáculos foram maiores. Não
foi por falta de autores, mas de leitores que a Revista
deixou de ter continuidade. Faltou ao grupo, saber cap-
tar recursos e aprender com os velhos editores de jor-
nais do século XIX. Faltou profissionalismo. Há um lon-
go caminho entre escrever, publicar e alcançar o leitor.
Elogios da crítica não são nem foram suficientes.
Pode-se imaginar as primeiras dificuldades. A Revista
era impressa nas oficinas do Diário de Minas. Ora,
um jornal diário já tem suas rotinas e as oficinas gráfi-
cas devem atender em primeiro lugar ao objetivo maior
de colocar nas bancas e nas mãos dos jornaleiros a edi-
ção diária. Sem dúvida, a imprensa já se modernizara
com a composição em linotipos. Porém, os prelos ainda

dependiam, na hora de diagramar, dos velhos e experientes tipó-
grafos. Era trabalho lento e cheio de riscos que exigiam mais de
uma revisão. Os editores pedem sempre desculpas aos leitores
por essas falhas e imaginam o leitor “culto” capaz de percebê-las.
Porém, nessa última edição, encontraram um erro gráfico imper-
doável. Onde se lia “coronel”,  o linotipista havia trocado coronel
no lugar de “cônsul”.  Os custos de impressão eram caríssimos
comparados com os dias atuais. Isto tornava a Revista apenas
uma brochura sem ilustrações. A arte moderna se resumia em
literatura e comentários sobre artistas plásticos.

Plano da obra, roteiro discursivo.
A terceira edição de A Revista obedece ao mesmo plano dos nú-
meros anteriores, com exceção do artigo de abertura que compa-
rece nas edições anteriores como Editorial.
A primeira parte reúne contribuições dos autores do Movimento.
Nesta edição há um destaque: “Todos os trabalhos que publica-
mos são inéditos e especiais para “A Revista”.  Segue-se a seção
de “Os Livros e as Ideias” e, finalmente, “Marginália”.
Existem artigos que deveriam prosseguir nas edições seguintes,
mas isto não aconteceu. Um deles é a tradução das conferências
de Freud proferidas no ano de 1909 nos Estados Unidos. Há que
destacar a importância de Freud para o Movimento Modernista: o
instante poético e a livre associação, ou manifestação da estética
da subjetividade. Há uma coincidência entre o empenho de Iago
Pimentel e o fato de no ano seguinte ao encerramento da revista,
Freud haver publicado em Leipzig o “Futuro de uma ilusão”. Tra-
ta-se de uma obra que colocaria na encruzilhada as concepções
de “Cultura e Civilização”.
Até então, a palavra “Cultura” era utilizada no Brasil segundo
nossa tradição ilustrada. Cultura era predicado do saber ilustrado.
Havia, portanto, homens cultos e homens incultos. Civilização era
tomado no sentido francês, garçom que nos servia à mesa como
frisou Mario de Andrade na primeira edição de A Revista.  Freud,
porém, irá conceituar Cultura e Civilização de acordo com a ma-
triz germânica de pensamento:

La cultura humana – entendiendo por tal todo aquello
en que la vida humana ha superado  sus condiciones
zoológicas,  y se distingue de la vida de los animales,
y desdeñando establecer entre los conceptos de cultu-
ra y civilización separación alguna -; la cultura hu-
mana, repetimos, muestra como es sabido, al observa-
dor dos distintos aspectos. Por un lado, comprende
todo el saber y poder conquistados por los hombres
para llegar a dominar las fuerzas de la Naturaleza y
extraer los bienes naturales con que satisfacer las
necesidades humanas, y por otro, todas las
organizaciones necesarias para regular las relacio-
nes entre los hombres entre sí y muy especialmente la
distribución de los bienes naturales alcanzables. Es-
tas dos direcciones de la cultura no son independientes
una de la otra. [FREUD, Sigmund. Obras completas.
Vol. I. Madrid: Editorial Biblioteca Nueva, 1948. P. 1277.]

Sob esse ponto de vista: Cultura é conquista humana e Civilização
controle das conquistas. Freud detalha mais à frente:
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“Experimentamos así la impresión de que la
civilización es algo que fue impuesto a una mayoría
contraria a ella por una minoría que supo apoderarse
de los medios de poder e de coerción.” [p. 1278]

Ficha ALBERTO DEODATO MAIA
BARRETO
Ficha da Obra: DEODATO, Alberto. Cannaviaes. Contos
e Novellas.  Primeiro Premio da Academia Brasileira de
Letras. Edição do Annuario do Brasil. Rio de Janeiro. 1922.
158 pp. Acervo de Elieth Amélia de Sousa. Disponível no
Centro de Celebração de Minas da Comissão Mineira de
Folclore.
Informações relevantes sobre o autor: Alberto Deodato
Maia Barreto nasceu em 27 de dezembro de 1896 em Maroim
no Estado de Sergipe. E faleceu em 16 de agosto de 1978
em Belo Horizonte.

Em um artigo sobre Alagoas publicado no Jornal da Tribuna
em 18 de fevereiro de 1957, Deodato fala sobre sua infân-
cia.  “Minha infância se repartiu entre os canaviais do enge-
nho de meu pai, em Sergipe, e às margens do São Francisco,
em Alagoas. Durante dez meses, estudava, a bolos de pal-
matória, com aquele grande Higino Belo, em Penedo — que
ensinou a todos os alagoanos de minha idade — para, nos
outros dois meses, tempo de moagem, ir me espojar no palhiço
do engenho, rolar no banguê, chupar cana caiana, a dente,
de chapéu de palha, camisolão azul, com bolso, pendurado
no fueiro, sobre o recavem dos carros de boi, que iam en-
cher-se de cana para a moenda… Isso não é o começo
de autobiografia, que a idade já está a reclamar. Mas que a
saudade não deixa escrever. Os olhos se me enchem d’água
e se turvam as letras… A história é, apenas, para dizer que
conheço bem os alagoanos. Que lhes quero bem, como ve-
lhos companheiros de diabruras infantis e colegas de cartei-
ra. Alagoas é, também, minha terra natal.”

 Na vida adulta notabilizou-se como advogado, professor na
Faculdade de Direito de Minas Gerais, escritor, jornalista e
político. Foi um dos políticos que assinou o Manifesto dos
Mineiros, que é considerado como a primeira manifestação
ostensiva de oposição ao Estado Novo por lideranças políti-
cas liberais e conservadoras. Pertenceu à Academia Minei-
ra de Letras e ao Conselho Federal de Educação. Foi Pro-
fessor por concurso das cadeiras de ciências das finanças e
de direito internacional público na Faculdade de Direito de
Minas Gerais, da qual foi diretor, dirigiu também o Abrigo de
Menores e a Escola de Reforma de Belo Horizonte. Perten-
ceu ainda à Academia Mineira de Letras e ao Conselho Fe-
deral de Educação.
Como escritor publicou: A cruz da estrada (romance,
1915), Francisco Camerino, voluntário paisano (trabalho his-

tórico, 1917), A doce filha do juiz (romance,
1919), Senzalas (contos, 1919), Rio de Janeiro (1919), Cana-
viais (1º prêmio do concurso de contos da Academia Brasi-
leira de Letras em 1927, contos, 1922), Da Doutrina de
Monroe (1927), As funções extrafiscais do imposto (tese de
concurso, 1949), Contra o divórcio (1951), Nacionalização dos
bancos estrangeiros (1951),

 O divórcio no Brasil (1954), Declaração Universal dos Di-
reitos do Homem (1955), Mensagem aos moços (1958), Ro-
teiros da Lapa e outros roteiros (crônicas, 1960),Caravelas e
bateias (1962), Os políticos e outros bichos
domésticos (1963), Dois discursos na Academia(1964), Nos
tempos de João Goulart (1965), O milagre
brasileiro (1971), Nova Iorque, Paris e Maroim (1975) e
Manual de ciência das finanças (1977), além de peças tea-
trais encenadas no Rio e em Belo Horizonte, como as
comédias A pensão de Nicota e Um bacharel em apuros.  E
a opereta Flor Tapuia, que teve estreia em 16 de junho de
1920.
-Plano da obra. A obra CANNAVIAES de Alberto Deoda-
to se apresenta em cinco contos. Ao final do livro uma parte
dedicada ao vocabulário e o significado de palavras do “dito
popular” que são usadas em cada uma das cinco partes:
Magua de Vaqueiro, Sombras Agrestes, Suave Milagre, Ma-
ria do Sertão, Sentinella da Terra. No final do livro é apre-
sentado um vocabulário de alguns termos utilizados.
No preâmbulo deste livro, antes do conto “Magua de Vaquei-
ro”, Deodato faz uma menção a Joaquim Nabuco, citando a
seguinte frase:
“Os filhos dos pescadores sentirão sempre debaixo dos
pés o roçar das areias e ouvirão o ruído da vaga. Eu por
vezes acredito pisar a espessa camada de cannas que
cercava o engenho e escuto o rangido longínquo dos
grandes carros de bois...”
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